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RESUMO
Este trabalho tem o objetivo de refletir acerca dos atos de alienação parental que, a 
partir da promulgação da Lei nº 12.318/2010, passa a integrar o nosso ordenamento 
jurídico, punindo o genitor, ou pessoa próxima ao menor, que o induza a apagar de sua 
memória as lembranças boas do outro, pai ou mãe, ou, até mesmo, mantê-las distorcidas 
de forma a denegri-lo. As orientações, resultado de pesquisas, visam esclarecer o novo 
instituto, e a consequente Síndrome de Alienação Parental causada ao menor, bem como 
estabelecer vantagens e desvantagens acerca da aplicação da guarda compartilhada 
como penalidade imposta ao alienador.
Palavras-chave: Síndrome. Alienação parental. Guarda. Sanção. 
PARENTAL ALIENATION: ORPHANS OF COUNTRY LIVING, A CRITICAL 
APPROACH ON CHANGING THE GUARD MINOR
ABSTRACT
This paper aims to contribute to the study of Parental Alienation on the light of 
12.318/2010 Law, which has been into force for four years. According to the law, parents 
or anyone closely-related to the minor may be punished if they carry out “campaigns for 
disqualifying a parent’s behaviour upon exercising his/her parenthood”. This work intends 
to clear up some misconceptions as respects 12.318/2010 Law and, consequently, the 
Parental Alienation Syndrome. By doing so, it investigates the grounds on which judges 
may determine the change of custody to joint custody.
Keywords: Syndrome. Alienation. Guardianship. Sanction. Parental.  
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1 INTRODUÇÃO
Com o advento da sociedade contemporânea vários hábitos anteriormente 
rechaçados, por serem considerados inadequados ante aos bons costumes, hoje 
são aceitos e incentivados em nossa sociedade, v.g. o conceito de família não é 
mais o que vigorava  décadas atrás, que contemplava o pátrio poder e abraçava 
inúmeras desigualdades; atualmente é mais do que consolidado como regente, 
nas relações de família, a afetividade. 
Deste modo, após diversos fenômenos sociais conjugados com a evolução 
dos costumes, como a legalização do divórcio, o fim do instituto do pátrio 
poder familiar, a inclusão da mulher no mercado de trabalho, bem como da 
igualdade entre os cônjuges, percebe-se o aparecimento de um novo fenômeno 
que é desencadeado pela ruptura da vida conjugal. Assim sendo, com o fim do 
relacionamento, é gerado no pai ou na mãe um sentimento de abandono, de 
rejeição, de traição, surgindo uma tendência vingativa muito grande, dando início 
a um processo de desmoralização do ex-cônjuge ou companheiro. Essa situação 
pode dar ensejo ao aparecimento de uma síndrome, que insurge do apego 
excessivo e exclusivo da criança com relação a um dos genitores, e do afastamento 
total do outro. Portanto, por volta dos anos 80, verificou-se que as separações 
judiciais e as disputas de guarda, em certos casos, estavam ocasionando desvio do 
afeto das crianças para um de seus genitores em detrimento do outro.
 Alguns casais conseguem enfrentar a separação sem descuidar da 
proteção dos filhos; outros, porém, fazem deste momento um campo de 
batalha, bem como não poupam os filhos dos conflitos conjugais, utilizando-os 
como instrumentos para atingir o ex-cônjuge ou companheiro.
O primeiro estudioso a dar um nome para este fenômeno foi o psiquiatra 
Richard Gardner, nomeando-o de alienação parental, e conceituando-o da 
seguinte forma:
Um distúrbio da infância que aparece quase exclusivamente no 
contexto de disputas de custódia de crianças. Sua manifestação 
preliminar é a campanha denegritória contra um dos genitores, 
uma campanha feita pela própria criança e que não tenha 
nenhuma justificação. Resulta da combinação das instruções de um 
genitor (o que faz a lavagem cerebral, programação, doutrinação) 
e contribuições da própria criança para caluniar o genitor alvo. 
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Quando o abuso e/ou a negligência parentais verdadeiros estão 
presentes a animosidade da criança pode ser justificada, e assim a 
explicação de síndrome de alienação parental para a hostilidade da 
criança não é aplicável. (GARDNER, 1985, p. 2).
A alienação parental incide, portanto, num método de programar a criança 
para rejeitar um dos seus genitores, sem justificativa alguma, de modo que a 
própria criança se introduza nessa trajetória de desmoralização daquele genitor. 
Este fenômeno não é novo, há muito está presente na sociedade brasileira 
e é velho conhecido dos militantes do Poder Judiciário, contudo após a introdução 
da lei nº 12.318 de 2010 este tema tornou-se notável. A lei em apreço foi proposta 
pelo deputado Regis de Oliveira, PSC/SP, tramitando no congresso nacional 
desde 7 de outubro de 2008, sob o projeto de lei nº 4.053/2008, e conceituou a 
alienação parental, trouxe à tona mecanismos de proteção contra a sua prática, 
bem como sanções a serem aplicadas a quem promove esta alienação. 
2 DO PODER FAMILIAR
Para melhor compreensão do tema aludido no presente trabalho, é 
necessária a plena compreensão de alguns conceitos basilares do direito de 
família, dentre eles o do poder familiar. 
Trata-se de instituto que se alterou bastante no curso da história, 
acompanhando, em síntese, a trajetória da própria família. No direito romano, a 
patria potestas representava um poder incontestável do chefe de família.
 Nosso Código Civil de 2002, a exemplo do que já fazia o velho diploma 
de 1916, artigo 379, dispõe no artigo 1.630: “Os filhos estão sujeitos ao poder 
familiar, enquanto menores.” Torna-se mais coerente, neste início de século, a 
dicção do futuro estatuto das famílias: “A autoridade parental deve ser exercida 
no melhor interesse dos filhos” (BRASIL, 2002).
Isto porque, na noção contemporânea, o instituto do pátrio poder evolui 
para poder familiar ou autoridade parental, não mais fundado no patriarcalismo, 
pelo contrário, o conceito transfere-se totalmente para os princípios de mútua 
compreensão, a proteção dos filhos menores e os deveres inerentes, irrenunciáveis 
e inafastáveis da paternidade e maternidade. O pátrio poder, poder familiar ou 
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pátrio dever, neste atual sentido, visa prioritariamente à proteção da prole, sendo 
a convivência lastreada no diálogo, na compreensão e no entendimento.  O douto 
doutrinador lusitano Eduardo dos Santos, em sua obra direito da família, expõe: 
“O poder paternal já não é, no nosso direito, um poder e já não é, estrita ou 
predominantemente, paternal. É uma função, é um conjunto de poderes-deveres, 
exercidos conjuntamente por ambos os progenitores” (SANTOS, 1999, p. 75). 
Segundo Paulo Lobo, a expressão que mais goza da simpatia da doutrina 
é a já citada autoridade parental, pois melhor reflete a mudança resultante 
da consagração constitucional do princípio da proteção integral de crianças e 
adolescentes. Assim, em concordância com este novo parâmetro, entende-se 
que o interesse dos pais está condicionado ao interesse do filho, de quem deve 
ser haurida a legitimidade que fundamenta a autoridade. Assim:
Tentar definir o poder familiar nada mais é do que enfeixar o que 
compreende o conjunto de faculdades encomendadas aos pais, 
como instituição protetora da menoridade, como fim de lograr o 
pleno desenvolvimento e a formação integral dos filhos, seja física, 
mental, moral, espiritual ou socialmente. (LOBO, 2011, p. 43).
Destarte, com todo o exposto, chega-se ao entendimento de que, de 
objeto de direito, o filho passou a sujeito de direito, ou seja, a autoridade 
parental é um meio fornecedor de direitos fundamentais dos filhos, de modo a 
conduzi-los ao fim, qual seja, a autonomia responsável. 
2.1 Poder familiar na constância do casamento ou da união estável
Durante o casamento ou a união estável, o poder familiar é exercido em 
conjunto pelos genitores, a proteção da família como instituição dá lugar à tutela 
funcionalizada à dignidade dos seus membros, notadamente do que concerne 
ao desenvolvimento da personalidade dos filhos. O poder familiar é o exercido 
pelos genitores, mas que serve ao interesse do filho. 
Deste modo, o poder familiar é carregado não apenas de deveres materiais, 
mas, sobretudo no campo existencial, necessitando os pais de satisfazer as 
necessidades de índole afetiva. Tal instituto é irrenunciável, intransferível, 
inalienável, imprescritível, e decorre tanto da paternidade natural, como da 
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filiação legal e da socioafetiva. As obrigações que dele fluem são personalíssimas. 
Como os pais não podem renunciar aos filhos, os encargos que derivam da 
paternidade também não podem ser transferidos ou alienados. Portanto, o 
princípio da proteção da criança e do adolescente acabou por emprestar nova 
configuração ao poder familiar. 
Assim, há que se evidenciar que o poder familiar é sempre compartilhado 
entre os genitores. Sendo importante ressaltar que todos os filhos de zero à data 
em que completam dezoito anos estão sujeitos ao poder familiar, que é exercido 
pelos pais. Falecidos ou desconhecidos ambos os genitores, ficarão estes sob 
tutela. O filho maior, mas incapaz, está sujeito à curatela, podendo o pai, a mãe 
ou qualquer outra pessoa nomeada pelo juiz, serem  o curador.
 2.2 O poder familiar após a dissolução da família
A constituição Federal de 1988 estabelece que os direitos e deveres 
referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem 
e pela mulher, ou seja, a autoridade parental cabe a ambos os genitores, 
assim, tanto a titularidade como o exercício do poder familiar se dividem 
igualmente entre o pai e a mãe. Estende-se o comando constitucional às 
dissoluções de união estável. 
Deste modo, solvido o relacionamento dos pais, nada interfere no poder 
familiar com relação aos filhos, pois a unidade da família não se confunde com 
a convivência do casal, é um elo que se eterniza independentemente da relação 
dos genitores; noutras palavras, o exercício da responsabilidade familiar não é 
própria da convivência dos cônjuges ou companheiros.  
A separação judicial, o divórcio e a dissolução da união estável não 
alteram o poder familiar, com exceção da guarda unilateral, que representa 
uma pequena parcela deste poder e fica com um deles, assegurando-se ao 
outro o direito de visita e de fiscalização da manutenção e educação por 
parte do primeiro. O exercício por ambos fica prejudicado, havendo na prática 
uma espécie de repartição entre eles, com um enfraquecimento dos poderes 
por parte do genitor privado da guarda, porque o outro exercerá em geral 
individualmente. 
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Consequentemente, não ocorre limitação à titularidade da autoridade 
parental, apenas restrição ao seu exercício, que dispõe de graduação de 
intensidade. Como se trata de um complexo fenômeno de direitos e deveres, a 
convivência dos pais não é requisito para a sua titularidade.
Contudo, após a dissolução da família, a criança e o adolescente têm 
como parâmetro a família que acabara por se dissolver, tendo que se buscar 
neste difícil momento, independente dos motivos que acarretaram a dissolução 
do casamento ou da união estável, a fixação da guarda, com base no melhor 
interesse desse menor.
3 BREVES COMENTÁRIOS ÀS GUARDAS UNILATERAL E COMPARTILHADA (Lei nº 
11.698/08)
Antes da separação dos genitores, a guarda é exercida por ambos os pais 
em relação aos seus filhos menores, que é exercida por meio do poder familiar. 
Porém, com a superveniência da separação, mostra-se necessário definir a quem 
competirá o exercício da guarda, cabendo ao outro o direito de visitas, ou se a 
guarda será exercida de forma compartilhada. 
Deve-se analisar detalhadamente a questão da guarda do menor e do 
direito convivencial estabelecido em razão da ruptura da família. A guarda a ser 
estabelecida deverá resguardar o desenvolvimento da personalidade dos filhos, 
de modo que sejam conservados seus direitos fundamentais, humanos e de 
personalidade.
Falar em guarda de filhos pressupõe a separação dos pais. Porém, o 
fim do relacionamento dos pais não pode levar à cisão dos direitos parentais. 
O rompimento do vínculo familiar não deve comprometer a continuidade da 
convivência dos filhos com ambos os genitores. É preciso que eles não se sintam 
objetos de vingança, em face dos ressentimentos dos pais. 
Neste diapasão, o poder judiciário pátrio tem escolhido, notavelmente, a 
guarda compartilhada, contudo, na impossibilidade do exercício desta, a guarda 
unilateral é a solução.
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3.1 Da guarda unilateral
O artigo 1.583, primeira parte, do Código Civil, com a redação dada pela 
lei nº 11.698/2008, conceitua a guarda compartilhada, verbis: “Compreende-
se por guarda unilateral a atribuída a um só dos genitores ou a alguém que o 
substitua (art. 1.584, § 5º) [...]” (BRASIL, 2002).
Nesta modalidade de guarda, um dos cônjuges, ou alguém que o substitua, 
tem a guarda, enquanto o outro tem, a seu favor, a regulamentação de visitas.
No que diz respeito à guarda unilateral, o Código Civil brasileiro, em seu 
artigo 1.583, parágrafos 1º e 2º, apresenta critérios para a definição do genitor 
que oferece melhores condições para o seu exercício e, objetivamente, tenha 
aptidão para propiciar ao filho os seguintes fatores: no um: afeto nas relações 
como genitor e com o grupo familiar; no dois: saúde e segurança e no três: 
educação. Isto posto, afasta-se qualquer hipótese de que o genitor com melhores 
condições seria aquele possuidor de mais recursos financeiros. 
Ainda assim, a guarda unilateral obriga o genitor não guardião a 
supervisionar os interesses do menor, possuindo também o direito de fiscalizar 
a sua manutenção e educação. Estabelece-se, assim, um dever genérico de 
cuidado material, atenção e afeto por parte do genitor a quem não se atribui 
a guarda, estando implícita a intenção de evitar um ambiente propício para a 
instalação do abandono moral. 
Tal modalidade apresenta o inconveniente de privar o menor da convivência 
diária e contínua de um dos genitores, o que poderá levar, com o decorrer do tempo, 
a um estado de ruptura dos laços afetivos entre o genitor e filho, sendo esta uma das 
razões pelas quais a lei prevê a possibilidade da guarda unilateral, mas francamente 
dá preferência à guarda compartilhada, conforme artigo 1.584, § 2º.
3.2 Da guarda compartilhada
Quando ocorre o rompimento do convívio entre os pais, eles deixam de 
exercer, em conjunto, as funções parentais. Nesta nova situação fática, na qual 
os filhos não convivem mais com ambos os genitores, ocorre uma redefinição de 
papéis, resultando assim em uma divisão das obrigações no que se refere à prole. 
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Contudo, com a evolução do direito de família, e uma preocupação maior 
em assegurar os direitos inerentes aos filhos, surgiu um novo modelo de guarda, 
denominada de guarda compartilhada ou conjunta; este novo modelo, aos 
poucos, passou a ser utilizado nas varas de família, com base na ideologia da 
cooperação mútua entre os pais que se separam, com vistas a um acordo real, 
na busca de um comprometimento de ambos  no cuidado dos filhos havidos em 
comum, para encontrar, juntos, uma solução boa para si e, consequentemente, 
para seus filhos. 
Deste modo, o artigo 1.583, § 1º, do código civil, com redação dada pela lei 
nº 11.698/2008, conceitua a guarda compartilhada como: A responsabilização 
conjunta e o exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam sob 
o mesmo teto, concernentes ao poder familiar dos filhos comuns.
Extrai-se do referido artigo que se assegura a ambos os genitores 
responsabilidade conjunta, conferindo-lhes, de forma igualitária, o exercício dos 
direitos e deveres concernentes à autoridade parental. Entretanto, para isso é 
necessária a mudança de alguns padrões, levando-se em conta a necessidade 
de compartilhamento entre os genitores da responsabilidade parental e das 
atividades cotidianas de cuidado. Assim, a aplicabilidade deste instituto exige dos 
cônjuges um desarmamento total, uma superação das mágoas e das frustrações. 
Certo é, ser uma difícil tarefa exercer a guarda compartilhada quando esta 
não for consensual, por mais que se busque atender ao melhor interesse do infante, 
o exercício em conjunto da guarda será possível somente quando os genitores 
entenderem seus benefícios, dando assim o seu aval, do contrário restaria inócuo.
Assim, as disposições legais que tratam do bem-estar do menor e da 
igualdade dos genitores trazem parecer favorável a este modo de exercício. 
Dentre os vários artigos presentes no Código Civil brasileiro, relacionados ao 
exercício do poder familiar, é importante ressaltar a importância que é atribuída 
a ambos os pais: o de dirigir a criação e a educação dos filhos e o de tê-los em 
sua companhia e guarda. Por fim, ressalta a Professora Maria Berenice Dias que:
Compartilhar a guarda de um filho se refere muito mais à garantia 
de que ele terá pais igualmente engajados no atendimento aos 
deveres inerentes ao poder familiar, bem como aos direitos que tal 
poder lhe confere. (DIAS, 2011, p. 52).
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4 DA ALIENAÇÃO PARENTAL
O conceito da prática de alienação parental encontra-se definido no artigo 
2º da Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, e assim dispõe:
Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida 
por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança 
ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para 
que repudie genitor ou cause prejuízo ou estabelecimento ou à 
manutenção de vínculos com este. (BRASIL, 2010).
As evidências de casos expressivos, na sociedade brasileira, do que já havia 
sido diagnosticado, em 1985, pelo psiquiatra americano Richard A. Gardner do 
Departamento de Psiquiatria Infantil da Universidade de Columbia, em New York, a 
síndrome da alienação parental, levou o legislador brasileiro a promulgar a lei específica.
Os estudos sobre o tema, valorados pela sociedade, levaram à proteção 
do genitor alienado pelo ordenamento pátrio brasileiro, e partiram do conceito 
que o Dr. Richard Gardner cunhou para definir a alienação parental como uma 
síndrome a atingir a criança alvo.
Neste sentido, o Dr. Richard Gardner afastou do âmbito da alienação 
parental os casos em que a criança ou adolescente rejeita, e tenta apagar a 
memória do genitor, por razões específicas e justificadoras.
Dirigiu seu diagnóstico da síndrome da alienação parental aos filhos que, 
estimulados pelo genitor alienante, passam a assumir determinadas posições 
em face do alienado, que de leve vai passando a moderada ou severa, podendo 
apresentar alguns ou todos os seguintes sintomas, tal como foi listado por 
Gardner (2002, p. 3):
a) uma campanha denegritória contra o genitor alienado;
b) racionalizações fracas, absurdas ou frívolas para a depreciação;
c) falta de ambivalência;
d) o fenômeno do “pensador independente”;
e) apoio automático ao genitor alienador no conflito parental;
f) ausência de culpa sobre a crueldade e/ou a exploração contra o genitor 
alienado;
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g) a presença de encenações “encomendadas”; e
h) propagação da animosidade aos amigos e/ou à família extensa do 
genitor alienado. 
A alienação parental é, portanto, o ato de denegrir e tentar apagar o outro da 
vida e da memória do menor, enquanto a síndrome da alienação parental diz respeito 
aos danos causados ao menor, seja no aspecto emocional, seja no comportamental.
No dizer de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2012, p. 
34), “trata-se de um distúrbio que assola crianças e adolescentes vítimas da 
interferência psicológica indevida realizada por um dos pais com o propósito de 
fazer com que repudie o outro genitor.”
Desconsiderando os princípios informadores do direito de família, tais 
como o da dignidade humana, ou individualismo, da solidariedade familiar e do 
afeto, em tais casos, os genitores não perseguem juntos a busca das melhores 
decisões na educação dos filhos comuns. Muito pelo contrário, exercem práticas 
que almejam apagar da vida e memória da prole o outro, seja o pai, seja a mãe, 
mas geralmente trata-se daquele genitor que detém a guarda do menor.
A prática de alienação parental, segundo o legislador brasileiro, fere 
direito fundamental da criança ao bom convívio familiar e comunitário, com as 
relações de afetos esperadas em prol de relações sadias, e constituindo abuso 
moral contra a criança ou adolescente.
4.1 Agentes da prática de alienação parental
A boa hermenêutica do artigo 2º da Lei nº 12.318/2010 permite concluir 
que a síndrome da alienação parental pode ser praticada em prejuízo do 
desenvolvimento psicológico da criança e do adolescente não apenas pelo 
genitor alienante, mas também por avós, ou quem mais detenha autoridade, 
guarda ou vigilância (BRASIL, 2010).
Neste sentido, o legislador brasileiro procurou aferir, nos casos 
pesquisados, e que embasaram o projeto-lei, os indícios da formação da 
síndrome da alienação parental a atingir crianças e adolescentes, de forma mais 
extensiva do que a que apresentou o Dr. Richard Gardner em suas pesquisas. 
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Para o ordenamento jurídico pátrio, o agente vai além do genitor alienante, 
podendo ser avós, ou quem detenha poder familiar, guarda ou vigilância.
A lei não define que modalidade de autoridade, logo, qualquer situação 
de submissão em que se encontre o menor pode caracterizar-se por atos de 
alienação parental dirigidos a um, ou aos dois genitores.
Estende-se o raciocínio para o detentor de mera guarda ou vigilância. Neste 
sentido, tem-se uma ampla possibilidade de agentes causadores do dano, podendo 
qualquer um destes responder pela conduta que cause danos à criança ou adolescente.
4.2 Indícios da alienação parental
O parágrafo único do artigo 2º da lei nº 12.318/2010 apresenta um 
rol exemplificativo dos casos em que a alienação parental se evidencia, 
reiteradamente, em nossa sociedade, atingindo o equilíbrio psicológico dos filhos 
de pais que tenham se separado, ou nunca tenham convivido sob o mesmo teto:
I. realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no 
exercício da paternidade ou maternidade;
II. dificultar o exercício da autoridade parental;
III. dificultar contato de criança ou adolescente com o genitor;
IV. dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência 
familiar;
V. omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes 
sobre a criança ou adolescente , inclusive escolares , médicas e 
alterações de endereço;
VI. apresentar falsa denúncia contra genitor , contra familiares deste 
ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a 
criança ou adolescente;
VII. mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando 
a dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro 
genitor, com familiares deste ou com avós. (BRASIL, 2010).
A simples declaração de indícios de alienação parental, por requerimento 
ou de ofício, autoriza o Estado a aplicar sanções ao alienador com a mera 
externalidade dos atos assim praticados. E não é outro o teor do artigo 4º da lei 
em comento, que autoriza o magistrado a, após ouvir o Ministério Público, aplicar 
as medidas provisórias necessárias à preservação da integridade psicológica da 
criança ou do adolescente, assegurando a convivência com o genitor alienado, 
ou viabilizar sua reaproximação.
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Neste sentido, declarado o indício de prática de alienação parental, em 
qualquer momento processual, inclusive de ofício, caberá ao magistrado a busca 
pela formulação de provas que o levem ao convencimento da efetiva prática 
questionada.
Tais provas serão produzidas por meio de perícia com equipe 
multidisciplinar habilitada, de natureza psicológica e/ou biopsicosocial, em 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, somente sendo prorrogável por autorização 
judicial circunstanciada, quando os peritos entregarão os laudos conclusivos.
Com respeito à possível arguição de afronta ao princípio constitucional da 
ampla defesa, com relação da aplicação de medidas inaudita altera partes, vale 
transcrever: Em uma primeira análise poder-se-ia até argumentar que tal previsão 
meramente indiciária afrontaria o sistema constitucional da ampla defesa, mas, 
em verdade, tal raciocínio não procede, pois o que se tem em mira é, em primeiro 
plano, a perspectiva de defesa da própria criança ou adolescente, vítima indefesa 
dessa grave forma de programação mental, em um contexto familiar que, em 
geral, dificulta sobremaneira a reconstrução fática da prova em juízo.
4.3 Sanções aplicáveis ao alienante
As sanções aplicáveis ao alienante resultam da comprovação da prática 
de alienação parental, e o magistrado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
penal, tem à sua mercê as sanções previstas no artigo 6º da Lei nº 12.318/2010.
Tais sanções vão, gradativamente, desde advertência e multa até a perda 
da guarda unilateral.
Cabe enumerar as sanções aplicáveis, dispostas no artigo 6º:
I. Declarar a existência de alienação parental e advertir o alienador.
II. Ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor 
alienado.
III. Estipular multa ao alienador.
IV. Determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicosocial.
V. Determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou 
sua inversão.
VI. Determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou 
adolescente.
VII. Declarar a suspensão da autoridade parental. (BRASIL, 2010).
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O objetivo do presente trabalho é perquirir se o legislador andou bem em 
aplicar a guarda compartilhada como modalidade de sanção aplicável a estancar 
as práticas de alienação parental.
Em reflexões acerca da guarda compartilhada, definida muito 
superficialmente no artigo 1.583 § 1º do Código Civil, pode-se concluir que toda a 
principiologia que informa a proteção aos filhos no ordenamento jurídico pátrio 
aponta para efetivo entrosamento dos genitores, que superando a dor e os 
transtornos da separação, conseguem manter a responsabilização conjunta em 
todos os deveres para com os filhos, perseguindo o intuito de que a separação é 
do casal, não da prole com seus genitores.
De tal sorte está pouco delineada a guarda compartilhada em nosso direito 
privado, que o comando do artigo 1.584, § 2º do Código Civil autoriza o juiz a 
aplicar a guarda compartilhada sempre que não houver acordo entre o pai e a mãe.
Assim já se pronunciava a boa doutrina antes da promulgação da Lei nº 
12.318/2010:
Por vezes, o melhor interesse dos menores leva os tribunais a 
propor a guarda compartilhada ou conjunta. O instituto da guarda 
ainda não atingiu sua plena evolução. Há os que defendem ser 
plenamente possível essa divisão de atribuições ao pai e à mãe 
na guarda concomitante do menor. A questão da guarda, porém, 
nesse aspecto, a pessoas que vivam em locais separados não é 
de fácil deslinde. Dependerá muito do perfil psicológico, social e 
cultural dos pais, além do grau de fricção que reina entre eles após 
a separação. (VENOSA, 2008, p. 25).
Sendo a posição doutrinária de Calçada bem representativa de nosso 
entendimento:
O genitor alienador é tido como um produto do sistema ilusório, 
onde todo seu ver se orienta para a destruição da relação dos filhos 
com o outro genitor. Em sua deturpada visão, o controle total dos 
seus filhos é uma questão de vida ou morte. O genitor alienado 
não é capaz de individualizar, de reconhecer em seus filhos seres 
humanos separados de si. Muitas vezes, é um sociopata, sem 
consciência moral. (CALÇADA, 2008, p. 45).
Assim, logo após o rompimento da relação dos genitores, se presente 
animosidade, impossível é o exercício da guarda compartilhada. Neste sentido 
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obtempera Ana Carolina Silveira Akel (2008, p. 55) que “Parece-nos uma árdua 
tarefa e, na prática, um tanto duvidoso, que a guarda compartilhada possa ser 
fixada quando o casal não acorde a esse respeito. Ainda que vise atender ao 
melhor interesse da criança.”
Deste modo, percebe-se que aplicar a guarda compartilhada como sanção 
a indícios da prática de alienação parental mostra-se inadequada, levando-
se em conta que, para que o instituto da guarda compartilhada seja de fato 
estabelecido, é essencial o convício pacífico e harmônico entre os ex-cônjuges, 
ou que no mínimo exista maturidade suficiente para lidar com a ruptura do 
relacionamento, e respeito mútuo entre ambos. 
5 CONCLUSÃO
Indaga-se se o princípio do melhor interesse da criança estaria sendo atendido 
nos casos em que a guarda compartilhada é imposta, judicialmente, aos genitores 
que ainda não superaram o luto da separação, e praticam atos de alienação parental 
com a prole em face do outro genitor, uma vez que o  § 2º do artigo 1584 do Código 
Civil assegura que a entrega compulsória da guarda compartilhada ocorrerá em 
ausência de acordo dos genitores: “sempre que possível.”
A ampla doutrina e jurisprudência acerca dos entraves de guarda 
compartilhada entre genitores hostis é majoritária em nos demonstrar que 
somente se aplica entre casais isentos de rancor pela separação, ou por qualquer 
outra causa, e que seria letra morta na decisão judicial, e abrindo possível espaço 
para descumprimento dos deveres inerentes ao poder familiar.
Se a lei geral civil dispõe sobre a necessidade de certos pressupostos para 
a entrega da guarda compartilhada como determinação judicial, nos casos de 
falta de acordo entre os genitores, muito mais aplica-se a crítica como forma de 
solucionar as práticas de alienação parental.
Leva-se em consideração que a alienação parental resulta de um estado 
psicológico doentio e egoísta do alienante, e que em nada acrescentaria à sua 
cura a modificação da guarda unilateral, para a guarda compartilhada.
A despeito do caso sub judice, poder-se-ia utilizar como justificativa de 
aplicação da guarda compartilhada a ser entregue ao alienador e alienado, a 
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obrigatoriedade da convivência, mas temos, contrariamente a tal tese, as 
práticas de lentidão que envolvem a prestação jurisdicional.
Assim como a “fome não espera”, no dizer do saudoso Herbert de Souza, o 
Betinho, também as disputas psicológicas ou de qualquer outra natureza exporiam 
o menor a consequências inimagináveis. Nada pode esperar na formação de um 
menor. Sua formação é contínua.  O provimento de seu desenvolvimento físico, 
mental, psicológico não pode ser interrompido, podendo a guarda compartilhada 
servir de meio nada coercitivo ao genitor alienante.
Assim sendo, opõe-se, data vênia, à aplicação do instituto da guarda 
compartilhada como sanção à prática da alienação parental, pelo menos até que 
o nobre instituto esteja melhor delineado no ordenamento jurídico pátrio.
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